
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.411.854 - RJ (2011/0072386-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LICEA MATTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : GLAUCE DA SILVA MARQUE MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. DÉBITO PRETÉRITO. INADIMPLÊNCIA. SUSPENSÃO 
DO SERVIÇO. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. NECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Brasília, 22 de novembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: Trata-se de agravo regimental 
(fls. 376/381) interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. FUNDAMENTOS SUFICIENTES 
INATACADOS. SÚMULA 283/STF. DÉBITO PRETÉRITO. INADIMPLÊNCIA. 
SUSPENSÃO DO SERVIÇO. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO 
PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 369)

  Em suas razões, a agravante sustenta que (a) o Tribunal de origem não sanou as omissões 
indicadas nos declaratórios e (b) não se aplicam os óbices das Súmulas 07/STJ, 283 e 284/STF. É 
o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo integral e com fundamentação 
suficiente a controvérsia posta. No caso dos autos, o Tribunal de origem julgou, com 
fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.  

3.  O recorrente afirma que "a parte autora não instruiu corretamente a inicial com os 
documentos necessários para a comprovação do seu direito, que por conseqüência, torna 
improcedente o pedido autoral" (fl. 328), bem como que "inexiste ato ilícito violador de direito 
subjetivo da parte autora a ensejar reparação" (fl. 341). Todavia, o acórdão recorrido entendeu 
por comprovados o dano e a relação de causalidade entre este e o defeito do serviço, 
configurando a responsabilidade objetiva da concessionária. Assim, refutar essas afirmações 
demanda a reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é cabível no 
âmbito do recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ. 

4.  O recurso especial não pode ser conhecido quanto à alegação da legalidade do 
procedimento de cobrança por estimativa. A teor da Súmula 283/STF, aplicável por analogia, é 
"inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles". 
  No caso, o aresto decidiu que é ilegal a referida cobrança, sob o fundamento de que (a) 
inexistia hidrômetro no imóvel da recorrida e que a cobrança deve obedecer a aferição 
realizada a partir da instalação do equipamento, que somente ocorreu em 10/07/2009, e (b) a 
demora na instalação do hidrômetro ocorreu por culpa exclusiva da apelante, razão pela qual o 
refaturamento das contas deve observar a média do consumo dos três meses após a referida 
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data de regularização co consumo. A peça recursal, todavia, não se insurge contra esses 
fundamentos, limitando-se a afirmar a possibilidade de cobrança por estimativa.

5.  No que concerne à suspensão do serviço em razão de débitos antigos, a jurisprudência 
desta Corte é uníssona no sentido de que devem ser cobrados pelas vias ordinárias, não 
podendo ensejar a suspensão do serviço de fornecimento de água. Neste sentido, confiram-se 
os precedentes:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. NÃO 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE DÉBITOS 
PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. (...) 2. A questão dos autos 
refere-se à suspensão do fornecimento de energia elétrica relativamente a débitos 
pretéritos. Neste particular, o STJ pacificou entendimento de que corte de fornecimento 
de energia pressupõe inadimplência de conta regular, isto é, a do mês do consumo. Em 
se tratando de débitos antigos, deve a concessionária utilizar-se dos meios ordinários de 
cobrança; caso contrário, há se ter por caracterizada infringência do art. 42 do Código 
de Defesa do Consumidor. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1258939/RS, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe de 16/08/2010). 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CORTE 
DO SERVIÇO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o corte 
de serviços essenciais, como água e energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de 
conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do 
abastecimento em razão de débitos antigos. 2. A decisão monocrática ora agravada 
baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1.166.017/RJ, 2ª T., Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21/10/2010). 

  Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.

6.  Com relação às alegações de que (I) a matéria não é regida pelo Código de Defesa do 
Consumidor; (II) a cobrança foi realizada nos moldes legais, logo, não há que se falar em 
revisão das faturas e (III) a indenização por danos morais não pode ser fixada em patamar 
elevado, a ora recorrente não apontou, nas suas razões recursais, os dispositivos de lei federal 
tidos por violados. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não pode ser conhecido, quanto a essa matéria, o recurso especial. Incide, 
por analogia, a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0072386-0 Ag     1.411.854 / RJ

Números Origem:  201013709363  4144526420088190001  604999620108190000

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LICEA MATTOS RODRIGUES
ADVOGADO : GLAUCE DA SILVA MARQUE MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LICEA MATTOS RODRIGUES
ADVOGADO : GLAUCE DA SILVA MARQUE MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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